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O VALE DAS TRAGÉDIAS DENUNCIADAS E O 
(DES) ENVOLVIMENTO AO LONGO DA EFC: O 
CUSTO DA VIDA EM COMUNIDADES DE ALTO 
ALEGRE DO PINDARÉ E DE AÇAILÂNDIA (MA) 

Helciane  de Fátima Abreu Araujo204

Mariana Leal da Conceição Nóbrega205

 

O recente investimento das mineradoras em reportagens divulgadas 
nas mídias comerciais reacendeu os debates sobre as atividades econômicas 
vinculadas à mineração e seus efeitos sobre o ambiente e, por extensão, 
sobre certa ideia de “desenvolvimento”, que, certamente inspirou a crítica 
do poeta Drummond, ao se referir à empresa Vale, nas terras de Minas 
Gerais, como “indústria ladra, porque ela tira e não põe, abre cavernas e 
não deixa raízes, devasta e emigra para outro ponto”.

A reportagem veiculada no Jornal Nacional, no dia 17 de setembro 
de 2019, afirma que: “São muitos os impactos negativos da extração 
mineral ilegal na Floresta Amazônica, mas nem sempre a mineração é 
prejudicial ao meio ambiente. Empresas que seguem as normas existentes 
levam desenvolvimento à medida em que trabalham na extração” (g1.
globo.com). O texto segue apontando, como raiz do problema, a extração 
do ouro ilegal e, como exemplo do “bom convívio” entre extração e 
preservação, as ações da Vale na serra dos Carajás e das mineradoras Rio 
do Norte e Alcoa, no Pará, em parceria com universidades e comunidades.

O que diria o poeta diante de situações que poderíamos apontar 
como um dos aspectos da “tragédia moderna” (WILLIAMS, 2002)? 
Tais situações são denunciadas há mais de uma década no estado do 

204. Doutora em Sociologia. Professora do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual do 
Maranhão; pesquisadora do Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia
205. Doutoranda do Departamento de Geografia, Instituto de Geociências (IG) – UNICAMP.
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Maranhão, desde que a Estrada de Ferro Carajás alargou o caminho de 
“desenvolvimento” no estado, estabelecendo uma fronteira entre aqueles 
que podem usufruir dos louros do “desenvolvimento” e aqueles que não 
chegam a ser envolvidos neste projeto, a não ser pelas tragédias expressas 
cotidianamente nos trilhos e em suas margens.

As provocações da reportagem da rede Globo nos impulsionou para 
uma revisita às situações das comunidades do município de Alto Alegre 
do Pindaré, onde, realizamos206 a pesquisa Vida nos Trilhos,  em abril 
de 2008, e da comunidade Pequiá de Baixo, no município de Açailândia 
– Maranhão, onde realizamos pesquisa em 2013, no âmbito do projeto 
Mapeamento Social como Instrumento de Gestão Territorial contra 
o Desmatamento e a Devastação: processo de capacitação de povos 
e comunidades tradicionais207. O que diria o poeta se passasse por essas 
terras maranhenses. 

No município de Alto Alegre do Pindaré, o estudo pretendia 
verificar: o nível de organização econômica e social dos povos 
residentes no corredor da Estrada de Ferro Carajás (EFC); o poder de voz 
conquistado em suas lutas pelo acesso aos direitos sociais, políticos e de 
cidadania; os projetos econômicos e educacionais oficiais e alternativos, 
desenvolvidos com a participação dessas comunidades, na tentativa de 
superar suas dificuldades e garantir a sobrevivência. 

 A pesquisa adotou uma metodologia que conjuga técnicas de coletas 
de dados quantitativas e qualitativas, sendo aplicados 328 questionários por 
amostragem (10 a 15% dos domicílios), junto aos chefes (as) de família, nos 
povoados mais populosos e situados mais próximos da EFC. O questionário 
apresenta 146 questões semi-abertas, em que se procura saber a identidade 
206. Realizada pelo núcleo de pesquisa do Centro de Estudos Superiores de Santa Inês (CESSIN), um 
dos pólos da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), em parceria com o núcleo de pesquisa do 
Departamento de Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), a partir do 
convite do Prof. Dr. Marcelo Carneiro (UFMA) e dos padres cambonianos do município de Açailândia 
(MA) para participar da campanha “Justiça nos Trilhos”.
207. Caderno Nova Cartografia Mapeamento Social como Instrumento de Gestão Territorial contra o 
Desmatamento e a Devastação: processo de capacitação de povos e comunidades tradicionais. Nº 4 (jul 
2014). Manaus: UEA Edições, 2014.
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do entrevistado, os níveis de escolaridade, a qualidade dos serviços de 
educação, as informações sobre trabalho e renda, as características dos 
locais de moradia, as opções de comunicação e de lazer, os problemas 
sociais e ambientais enfrentados e os impactos causados pela 
EFC.  Além desse instrumental, realizamos entrevistas semi-estruturadas, 
gravadas, com informantes-chave (moradores mais antigos, lideranças 
locais, políticos, funcionários dos órgãos públicos e parentes das 
vítimas de acidentes na EFC). Algumas informações foram obtidas 
via outras formas narrativas, expressas com muito mais espontaneidade 
em conversas informais e em observações diretas do cotidiano da 
população daquele município. Fizemos, ainda, uso da fotografia, 
procurando explorar seu potencial como recurso narrativo e de registro.   

O município de Alto Alegre do Pindaré foi desmembrado do município 
de Santa Luzia do Tide e instalado em 1997, através da Lei Estadual de n. 
6167, de 10 de novembro de 1994. Localizado a cerca de 219 km de São 
Luís, capital maranhense, compõe a mesorregião Oeste Maranhense, na 
microrregião de Pindaré, fazendo limite ao Norte com a cidade de Bom 
Jardim, a Leste com a cidade de Tufilândia, a Oeste com a cidade de Buriticupu 
e ao Sul com as cidades de Santa Luzia do Tide e Buriti. Ocupa uma área 
territorial de 2.177,2 quilômetros quadrados, para uma população de 35.695 
habitantes, apresentando uma densidade demográfica de 13,8 habitantes 
por quilômetros quadrados (IBGE/PNUD, 2000).  

Dos 328 chefes (as) de família entrevistados, 86% nasceram em 
outros municípios do Maranhão. Em seguida, o Ceará (5,8%) e o Piauí 
(5,2%) aparecem como estados de origem. Além disto, de 32% dos 
entrevistados residiam no município há mais de 20 anos e 15,6% entre 
seis e dez anos. Pelos relatos, um dos fortes atrativos para a ocupação 
do território era a fartura de terras disponíveis para o desempenho da 
lavoura, da caça e da pesca.  

Apesar dos problemas ambientais e fundiários mencionados, ainda 
hoje os povos que residem nesse território praticam a agricultura como 
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fonte de renda. Em 2008, 45% dos entrevistados declararam praticar a 
lavoura do arroz e da mandioca.  Em seguida apontaram o extrativismo 
vegetal, a pecuária e a pesca e a exploração, ainda de forma artesanal, 
dos recursos hídricos disponíveis. O rio Pindaré foi apresentado como 
importante fonte de sustento e de lazer das famílias de baixa renda, com 
forte potencial para a atividade turística. 

Todo esse potencial, no entanto, estava ameaçado, em função dos 
problemas ambientais, entre eles: desmatamentos; queimadas; 
assoreamento do rio e pesca predatória. As condições do meio ambiente 
e o forte investimento na pecuária pressionavam os agricultores familiares 
a estabelecer relações de trabalho, nem sempre harmoniosas, fora de suas 
localidades, com os povos indígenas vizinhos.  

 Em função dessa realidade, uma variedade de ocupações 
foi assumida pelos entrevistados (comerciante, professor, empregada 
doméstica, vendedor, autônomo, pedreiro, funcionário público, agente 
de saúde, costureira, motorista, ajudante de pedreiro, carpinteiro, 
cabeleireiro, garçonete, vigia), resultando no deslocamento de membros 
do grupo familiar, particularmente os mais jovens, para outras atividades 
não-agrícolas, com destaque para o comércio, em busca do complemento 
da renda familiar, já que o desemprego foi apontado, em uma lista de 20 
itens, como um dos principais problemas enfrentados no município.  

O município de Alto Alegre do Pindaré é um município do estado 
do Maranhão que mais sofre impacto da Estrada de Ferro Carajás 
(EFC). Em operação desde 1985, esta ferrovia interferiu no cotidiano e na 
organização social de suas comunidades. Algumas delas foram cortadas ao 
meio pela ferrovia que estabeleceu entre elas fronteiras antes inexistentes, 
como é o caso do povoado de Altamira literalmente dividido entre o lado 
“dos maranhenses” e o lado “dos cearenses”. 

Em várias casas a ferrovia está a poucos metros dos seus quintais, 
limitando a circulação das pessoas e dos animais.  Os moradores 
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entrevistados mencionaram mortes de pessoas e animais, em acidentes 
com os trens da Vale, sem o reconhecimento e a indenização por parte 
da empresa como um dos principais problemas enfrentados. Com a 
construção da EFC na região, além dos problemas ambientais, como 
o barulho do trem em seus quintais, poluição com o minério de ferro 
e rachadoras de suas residências, devido a trepidação do solo com o 
movimento do trem.

Após a realização de manifestações das comunidades na ferrovia, em 
protesto aos acidentes com morte de pessoas e animais, a empresa decidiu 
construir viadutos e passarelas em vários povoados. Atualmente, em seu 
perímetro urbano existem três passagens superiores (duas passarelas e um 
viaduto) que ligam bairros como a Vila Fufuca e a Vila Trovão, ao centro 
da cidade, onde fica a sede política administrativa, com escolas, hospital, 
teatro e também o setor comercial. Mas essa medida não foi suficiente 
para solucionar o problema das mortes de pessoas e animais nos trilhos, 
A notícia do site do Justiça nos Trilhos traz um balanço desses acidentes. 

Acidentes na EFC – com o atropelamento de Valdemir Matos 
dos Santos sobe para 6 o número de mortos na Estrada de Ferro 
Carajás, entre os anos de 2017 e 2018, segundo levantamento da 
Justiça nos Trilhos. Ao todo, nesse período, ocorreram 11 acidentes: 
2 abalroamentos (batida lateral de um veículo em movimento, num 
cruzamento), 6 atropelamentos e 3 descarrilamentos.

Segundo dados da Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
órgão responsável pela fiscalização da EFC, entre os anos de 2004 
e 2016 ocorreram 124 acidentes no trajeto maranhense da ferrovia, 
ocasionando a morte de 26 pessoas. A maioria desses acidentes (76) 
foi de atropelamento. Alto Alegre do Pindaré aparece como um dos 
municípios onde mais se registram ocorrências de acidentes com 

vítimas fatais: cinco casos nos últimos 5 anos. (JNT, 2/10/2019)

Apesar das denúncias, nem sempre esses acidentes são reconhecidos 
e assumidos ela empresa, o que aumenta ainda mais a tensão na região. 
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A outra situação que acompanhamos é a da comunidade de Piquiá 
de Baixo, um povoado que fica a 15 km de Açailandia e que moram 
mais de 300 famílias e que passam a ter suas vidas alteradas ainda no 
século passado quando após a construção da estrada de Ferro Carajás 
ainda em meados da década de 1980, as empresas - Viena Siderúrgica 
S/A, Siderúrgica do Maranhão S/A - SIMASA, Cia. Siderúrgica Vale do 
Pindaré, Ferro Gusa do Maranhão Ltda. – FERGUMAR, e Gusa Nordeste 
S/A- as quais viriam a formar o polo siderúrgico do oeste maranhense. 
Tais empresas se instalam e começam a adquirir terras na região. Mas o 
propalado desenvolvimento que viria com o polo, trouxe um processo de 
poluição avassalador que compromete fatalmente os moradores de Piquiá 
(ROCHA et al, 2015) 

Piquíá de Baixo é uma comunidade antiga e tem seus primeiros 
registros de formação desde 1958, mas somente no período de 1984 a 1988 
começam a ter suas vidas alteradas diante a instalação e operacionalização 
das empresas siderúrgicas. A Associação Comunitária dos Moradores de 
Piquiá de Baixo (ACMP) foi fundada em 1989 e tem sua atuação voltada 
para a defesa permanente dos direitos da comunidade e tem agido junto 
com organizações parceiras como a Rede Justiça nos Trilhos208 no sentido 
de denunciar e reivindicar que ações de reparação sejam realizadas tanto 
pelo estado como pelas empresas. 

Com a criação da Associação Comunitária dos Moradores do 
Piquiá (ACMP) as denúncias começaram a tomar corpo, sobretudo 
aquelas referentes ao não cumprimento das normas ambientais do 
estado maranhense e também a reivindicação para o reassentamento da 
Comunidade de Piquiá de Baixo. Em 2008 após uma consulta coletiva, os 
moradores do povoado resolveram reivindicar em uma nova localidade, 
livre da contaminação do minério de ferro. De lá para cá muitas 
208. Justiça nos trilhos é uma campanha internacional coordenada por Missionários Combonianos, Fórum 
Carajás, Fórum ‘Reage São Luís, Sindicato dos Ferroviarios de Maranhão, Tocantins e Pará, GEDMMA 
(Grupo de Estudo Modernidade e Meio Ambiente – UFMA), MST que possui como missão prioritária 
“Fortalecer as comunidades ao longo do corredor Carajás e denunciar as violações aos direitos humanos e 
da natureza responsabilizando Vale e Estado, prevenindo novas violações e reafirmando os modos de vida 
e a autonomia das comunidades nos seus territórios.” Informação obtida em http://justicanostrilhos.org/
quem-somos/, acesso em 12 de agosto de 2008.
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reivindicações como a instalação de filtros nas fábricas e diminuição dos 
impactos já foram realizadas, sem contar as manifestações e protestos, 
denúncias, processos judiciais que foram empreendidos.

A pesquisa realizada pela associação tinha como finalidade apontar 
quais caminhos eram possíveis para aquela comunidade, e na época se 
chegou as seguintes alternativas: continuar no local resistindo e lutando 
para diminuir a poluição; ser retirado o britador das proximidades da 
comunidade ou procurarem outro local para morar. A pesquisa indicou que 
quase que a totalidade das famílias apresentavam como anseio sair do local 
e lutar por um assentamento coletivo longe da poluição – e que as empresas 
e governos fossem responsabilizados por todo esse processo de mudança.

Mesmo com as solicitações e denúncias nos órgãos competentes, a 
ACMP não obteve êxito em relação ao cumprimento das leis por parte das 
empresas, normas e portarias ambientais que regulamentam a poluição 
ambiental no Maranhão, notadamente a Portaria 111/2008 da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente e o Decreto Estadual 29.669/2013, que 
normatizam a emissão e o controle de gases atmosféricos e instalação 
de tecnologias e equipamentos para controle de emissões atmosféricas, e 
outras medidas de redução de impactos. Enquanto o reassentamento não 
é concretizado, a população do Piquiá permanece suportando a poluição 
que afeta não somente as 312 famílias de Piquiá de Baixo, mas toda a 
população do município de Açailândia. 

Recentemente, no final de 2018, o processo de reassentamento das 
famílias ingressou em sua fase derradeira, com a abertura da construção do 
novo bairro do Piquiá da Conquista.  Em 6 de maio de 2016 foi executada a 
assinatura do contrato para o projeto de reassentamento por representantes 
da Associação Comunitária dos Moradores de Piquiá (ACMP), na presença da 
então presidente Dilma Rousseff, no prédio presidencial do Palácio do Planalto 
em Brasília. A ACMP apresentou o projeto executivo de reassentamento à 
Caixa Econômica Federal em outubro de 2016 com a assessoria técnica da 
Usina - Centro de Trabalho para o Ambiente Habitado. A partir daí o projeto 
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foi submetido a um processo de análise pelos técnicos da instituição financeira, 
concluído em 17 de setembro de 2018, com a assinatura do contrato de 
financiamento. As obras de construção do novo bairro de Piquiá da Conquista 
se iniciaram efetivamente em 23 de novembro de 2018.  (JNT, 2019).

As duas situações de conflito que se apresentam no curso de expansão 
da EFC no corredor Carajás, no Maranhão, são emblemáticas para se 
pensar o auto custo da manutenção do modelo produtivo excludente 
empregado pela mineradora na região que, como diz o poeta tira e não põe, 
abre cavernas e não deixa raízes, devasta e emigra para outro ponto e (des) envolve 
aqueles que, de fato, deveriam ser os primeiros envolvidos porque são os 
primeiros atingidos por seus efeitos devastadores. É necessário pensar 
quanto vale a vida nas cavernas abertas e quem vai pagar a conta. 
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